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APRESENTAÇÃO

A ciência econômica é marcada pelo estudo do funcionamento dos mercados, 
determinação das taxas de juros, câmbio, entre diversos outros aspectos que são 
relacionados aos aspectos gerais macroeconômicos e microeconômicos. Contudo, 
o estudo das ciências econômicas possui um forte caráter multidisciplinar, o que 
potencializa o impacto dos estudos econômicos na sociedade. 

É fundamental compreender como os agentes se organizam economicamente 
e, de maneira constante, buscar aprimorar a qualidade de vida das pessoas. O estudo 
da economia tem como finalidade principal aumentar o bem-estar da sociedade, 
contudo, trata-se de um processo complexo que envolve uma série de fatores.

Dessa forma, a multidisciplinaridade tem muito a oferecer para o desenvolvimento 
da ciência e, consequentemente, para o entendimento das relações econômicas 
entre os seres humanos. Nesse sentido, no e-book “A economia numa Perspectiva 
Interdisciplinar”, apresenta-se artigos que contribuem para o estudo das ciências 
econômicas sob o enfoque multidisciplinar, abordando importantes temas sobre as 
atuais relações econômicas entre os agentes.

A complexidade dos agentes econômicos impossibilita a reprodução e o 
entendimento das relações econômicas por meio de uma ciência exata. Nesse sentido, 
a economia é estudada como uma ciência social, que deve ser constantemente 
testada e mensurada, a fim de se aprimorar o modo de organização social. 

A organização deste livro não está pautada sob um critério único, dado a 
diversidade de temas e métodos que são apresentados. Neste livro, o leitor poderá 
contemplar 35 capítulos que debatem a economia numa perspectiva interdisciplinar. 
Os trabalhos abrangem diversas temáticas, como o desenvolvimento econômico sob 
o enfoque regional e territorial, a fim de mostrar a importância do espaço e da região 
nos estudos econômicos. Questões relacionados ao comportamento do consumidor 
nos tempos atuais também podem ser apreciadas. Importantes conceitos sobre 
uma a Economia Solidária, que se trata de uma temática de estudo em constante 
evolução no Brasil e possibilita o desenvolvimento de formas alternativas de geração 
de emprego e renda, principalmente para pessoas de baixa renda. Além disso, 
diversos outros textos discutem questões pertinentes no atual contexto econômico.

Neste livro também se encontram trabalhos sobre diversas regiões e estados 
brasileiros, evidenciando que, além de uma grande diversidade em relação aos temas 
e métodos, a ciência econômica sob caráter interdisciplinar está sendo investigada 
em todo território nacional e contribui com todas regiões do Brasil. Dessa forma, o 
leitor poderá contemplar estudos de pesquisadores de todo o país, de Universidades 
Estaduais, Federais, centros e instituto de pesquisa, entre outras importantes 
entidades contribuintes à ciência nacional.

Por fim, desejo que o leitor desfrute dos artigos apresentados nesta edição, 
ressaltando a importância do estudo das ciências econômicas sob caráter 



interdisciplinar. Certamente, este livro dará suporte aos leitores para a compreensão 
da importância do estudo da economia e suas áreas correlatas.

Luan Vinicius Bernardelli,
Doutorando em Teoria Econômica pelo PCE/UEM
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CAPÍTULO 5

CAFEICULTURA, URBANIZAÇÃO E CAPITALISMO: 
O CAMPO E A CIDADE NO SÉCULO XIX, JUIZ DE 

FORA-MG

Felipe Marinho Duarte
Doutorando no Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
Pesquisador e colaborador do Grupo de Estudo 

e Pesquisa em História Econômica e História 
Regional Comparada - GEPECOM. Contato: 

fduarte85@hotmail.com

O presente artigo busca apresentar 
algumas observações historiográficas sobre o 
processo de modernização capitalista na Zona 
da Mata mineira, em particular de Juiz de Fora. 
Esta cidade tornou-se ao longo do século XIX 
um centro de referência urbana para a região, 
condição que é preservada até os dias de 
hoje. O desenvolvimento econômico regional 
proporcionou a institucionalização do mercado 
de capital local, que se relaciona diretamente 
com a formação de uma “sociedade urbana”.  

Henri Lefebvre observar o quanto 
é ambíguo o termo “sociedade urbana”, 
podendo ser empregando para designar 
qualquer cidade, independentemente das suas 
orientações culturais, políticas ou econômicas, 
nem mesmo sendo mensurado seu tamanho 
1  LEVEBVRE, Henri. A Revolução Urbana. Belo Horizonte: UFMG, 2008. p.15.

2  CUNHA, Alexandre; SIMÕES, Rodrigo; PAULA, João. Regionalização e história: uma contribuição introdutória 
ao debate teórico-metodológico. Belo Horizonte: UFMG/Cedeplar, 2005. p. 10.

3  HIRSCHMAN, Albert. Desenvolvimento por efeito em cadeia: uma abordagem generalizada. In SORJ et alii. 
Economia e Movimentos Sociais na América Latina. São Paulo: Brasiliense, 1985. p. 36.

ou ritmo de crescimento. Contudo, a utilização 
do termo “sociedade urbana” nesta pesquisa 
é decorrente da própria ambigüidade sobre o 
qual ele é apresentado, pois desta maneira 
torna-se mais precisa a compreensão do 
processo inflexão do agrário para o urbano1. 

Minas Gerais possui um caso exemplar 
a este respeito. O movimento de organização 
dos seus núcleos urbanos, tomando-se a 
relação campo-cidade, tem sentido oposto 
nos séculos XVIII e XIX. Nas regiões centrais 
da Província onde a atividade mineradora foi 
economicamente predominante à urbanização 
antecedeu a “criação” da rural, já no século 
Dezenove, em especial na Zona da Mata, o 
desenvolvimento da produção cafeeira foi o 
impulso econômico que possibilitou a formação 
de várias cidades na região durante a segunda 
metade do século XIX e início do XX2.

Não obstante, a dinâmica financeira 
assumida pelas relações creditícias urbanas na 
Zona Mata pode ser entendida como resultados 
dos efeitos em cadeia proporcionados pela 
produção extensiva de um produto primário 
(staple)3. Neste sentido, a produção cafeeira 
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foi em grande parte responsável pelo desenvolvimento dos setores de serviços 
públicos e privados e posteriormente das indústrias que existiram em Juiz de Fora.

As observações contidas no presente artigo foram desenvolvidas com o 
propósito de apresentar algumas possíveis relações econômicas entre o Crédito 
Público municipal e a expansão urbana de Juiz de Fora, consolidada através da 
institucionalização mercado financeiro regional. Segundo parte da historiografia 
sobre Juiz de Fora, que estuda o processo de desenvolvimento urbano-industrial 
da cidade, observa que sua modernização capitalista começa a ser delineada a 
partir de meados do século XIX e está intimamente relacionada com o cultivo do 
café. A produção desta commodity permitiu uma significativa acumulação de capital, 
gerando condições materiais para realização de obras infraestruturais. Dentre elas 
se destaca a integração ferroviária do município a uma das principais ferrovias do 
país4, responsável por escoar quase que a totalidade da produção cafeeira da região. 

Concluído o movimento de expansão e aperfeiçoamento do sistema de transporte 
estavam criados os principais instrumentos para que o desenvolvimento e a 
dinâmica do núcleo agroexportador da Mata viesse a se desdobrar num vigoroso 
processo de diversificação urbano-industrial. Mais que isso, a forma como este 
movimento se deu (colocando o município de Juiz de Fora como o principal eixo 
de entroncamento do sistema viário e sua transformação em capital regional da 
Zona da Mata), acabou por permitir que boa parte do processo geral de indução 
a investimentos em setores e atividades relacionadas ao núcleo agroexportador 
fosse internalizada no espaço definido pela região.5

Desta forma, o grande capital cafeeiro foi decisivo para integração ferroviária 
da região, diminuindo significativamente o custo de transação implícito nas trocas 
comerciais de natureza exportadora. A interiorização deste moderno sistema de 
transporte, a partir de 1876, permitiu maior agilidade e segurança no translado do 
produto primário para o porto do Rio de Janeiro, porta de saída do café mineiro para 
o mundo.

A grande aplicação de recursos financeiros, ligados à economia cafeeira, na 
expansão da ferroviária de Minas Gerais permitiu elevados índices de crescimento. 
Podendo ser comparado, tanto em média da progressão anual quanto em estradas 
em trânsito, aos de São Paulo (TABELA 1). Havia na época, ocasionalmente, relações 
acerca da concentração das ferrovias na Zona da Mata por parte dos representantes 
políticos da região do Centro ou do Sul de Minas.

4  A cidade de Juiz de Fora a partir do ano 1876 estava integrada a Estrada de Ferro D. Pedro II, 
atual Estrada de Ferro Central do Brasil.

5  PIRES, Anderson. Café, Finanças e Bancos. Juiz de Fora: FUNALFA, 2009. p. 72.
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ESTADOS ESTRADAS 
DE FERRO EM 

TRÂNSITO

DATA DO INÍCIO DAS 
CONSTRUÇÕES

MÉDIA DA 
PROGRESSÃO 

ANUAL

Rio Janeiro 2.422.185 1854 43,2

São Paulo 4.724.000 1867 109,8

Minas Gerais 4.496.795 1869 109,6

Bahia 1.391.574 1860 28,5

Rio Grande do Sul 1.962.408 1882 70,0

TABELA 01 - Crescimento das Vias Férreas Mineiras Comparado ao de Outros Estados da 
União

FONTE: JACOB, R. Minas Gerais  no XXo Século. p. 442. apud Capital Agrário, Investimento e Crise na 
Cafeicultura de Juiz de Fora (1870-1930). Dissertação (Mestrando em História) – UFF, Niterói, 1993.p. 100. 

Tabela 28.

Na Zona da Mata mineira, assim como em outras regiões do sudeste do país, 
o investimento de capital privado foi responsável pela construção das estradas de 
ferro, “mas o governo provincial estimulou o crescimento garantido aos investidores 
um retorno de 7% no seu capital ou subsídios a companhias baseados em 
quilometragem” 6. Decorrente da atmosfera especulativa do final do século XIX, os 
investimentos financeiros em ferrovias e títulos públicos eram considerados como os 
mais seguros para a época7. 

Resta, de tudo isso, a impressão de que o capital mercantil, com centro no Rio de 
Janeiro, o investimento em ferrovia aparecia apenas como uma nova aplicação 
financeira da qual se esperavam lucros imediatos e compensadores. Diante da 
não ocorrência dessa esperança, parece ter sido aceita sem maior oposição a 
troca compulsória das ações da empresa por apólices do Governo de 6% de juros 
ao ano e com os valores ao par para cada título. O discurso de C.B Ottoni, na 
assembléia-geral de encerramento da Companhia Estrada de Ferro de D. Pedro II.8

Nas origens da formação desta “sociedade urbana” podemos observar a 
necessidade de aceleração das relações de troca de mercadorias, ou seja, bens e 
serviços, que por sua vez estavam cada vez mais submetidas às relações modernas 
de mercado. Mas pode-se perguntar: o que constitui um mercado? “Definiremos 
um mercado como qualquer sistema organizado de troca, seja centralizado ou 
descentralizado, formal ou informal. Um mercado pode alocar recursos baseado 

6  BLASENHEIM, Peter. As ferrovias de Minas Gerais no século dezenove. LOCUS: revista de 
História. Juiz de Fora, v. 2. n° 2. 1996. p. 83.  

7  SOBEL, Robert. Wall Street: a História da Bolsa de New York. Rio de Janeiro: Casa do Livro, 
1967. p.p. 145-168.

8  SAES, Flávio. A grande empresa de serviços públicos na economia cafeeira. Op. Cit. p. 37.
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em preço, informação ou em uma combinação de ambos”9. Sem perder de vista 
que os “(...) mercados são instituições que existem para facilitar a troca, ou seja, 
eles existem de maneira a reduzir os custos de transação implícitos em qualquer 
operação de troca”10.

O mercado também pode entendido como um lugar físico onde as pessoas 
se encontram para desenvolver suas relações de troca e em que não existe 
necessariamente o mecanismo de oferta e demanda como fatores responsáveis 
pela regulação do preço. Logo, a troca é realizada num duplo movimento, permitindo 
que os interesses na troca sejam os principais responsáveis pela aceitação ou não 
a opção oferecida11. 

Não obstante o mercado financeiro também pode ser compreendido segundo 
os conceitos propostos pela antropologia econômica, tendo Karl Polanyi e Walter 
Neale como principais referências teóricas. Estes autores consideram que nenhuma 
instituição social responde perfeitamente ao modelo ideal, logo a compreensão de 
mercado regulado apenas por leis próprias (oferta e demanda) torna-se um axioma 
sem validade12. 

Neste sentido, acreditar que as relações de troca seguem fundamentalmente 
as leis de oferta e demanda, conduziria a uma abordagem estritamente econômica, 
pela qual os mercados (principalmente o de capitais) só existem em economias 
capitalistas em que há mercados formais. De outro modo, se trata de uma visão 
reducionista que despreza toda a subjetividade humana implícita nas relações 
pessoais que levam à manifestação objetiva do fato econômico13. 

O geógrafo brasileiro Milton Santos afirma que a economia espacial permanece 
freqüentemente muda, a propósito das questões atinentes ao desenvolvimento das 
tecnologias relacionadas às comunicações à distância, estejam elas referentes ao 
transporte de pessoas e mercadorias ou à circulação de informações. A maneira 
como a sociedade explora a natureza define as transformações na forma da produção 
econômica, reorientando a organização do território14.

A modernidade financeira que começa a se consolidar em Juiz de Fora, a 

9  HOFFMAM; POSTEL-VINAY; ROSENTHAL apud PIRES, Anderson. Café, Finanças e Bancos. 
Op. Cit. p. 23.

10  COASE, R.H. The Firm, the Market and the Law. Chicago: University of Chicago Press 1988. 
p. 07.

11  NEALE, Walter. El mercado en la teoría y la história. In: POLANYI, Karl; ARENSBERG, Conrad; 
PEARSON, Harry. Comercio y mercado en los Imperio Antiguos. Barcelona: Editorial Labor, 1976. pp. 
414 – 420.  

12  POLANY, Karl. A grande transformação. Rio de Janeiro: Elsevier, 2000. pp. 62-63.

13  “E é da soma, conjugação e composição de tais ações individuais que resultam os “fatos”. Não 
é possível por isso isolar a esfera objetiva da subjetiva. Qualquer indivíduo, pela simples circunstância 
de constituir um ser pensante, estará agindo e contribuindo assim para o fato econômico de que partici-
pa, com seu pensamento.” PRADO Jr., Caio. Esboço dos fundamentos da teoria econômica. São Paulo: 
Brasilense, 1966. p. 19.

14  SANTOS, Milton. A natureza do espaço. São Paulo: Edusp, 2008. p. 32. 
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partir de meados de século XIX, traz consigo um enorme poder de transformação 
da paisagem, rural e urbana, levando a significativas mudanças físicas do 
território, fundamentais não só à formação do espaço econômico, mas também 
à sua organização socioeconômica segundo as características de uma produção 
agroexportadora. Como observou Sônia Miranda:  

O final do século XIX correspondeu, a nível mundial, a um momento de redefinição da 
divisão internacional do trabalho, com a emergência de novos centros hegemônicos, 
e a nível de America Latina, a um novo modo de ordenação da economia e da 
sociedade local, no qual redefiniram-se relações político-econômicas tanto a nível 
externo como a nível interno. Isso significa dizer, entre outras coisas que, se por um 
lado o Brasil participou da economia mundial através da exportação de produtos 
primários e importação de capitais e produtos industrializados, por outro lado 
iniciava-se internamente um aprofundamento de atividades ligadas ao mercado 
interno pré-existente e portanto não restritas à agro-exportação. Tal situação 
possui implicações diretas na dinamização das economias urbanas e portanto na 
redefinição das funções e aparência das cidades.15     

Existe um longo debate historiográfico acerca da natureza da economia de 
Minas Gerais, em que um considerável número de autores afirma que a produção 
agrícola da Província foi desenvolvida, quase que exclusivamente, com a finalidade 
de atender às demandas geradas pelo mercado de abastecimento interno. Entretanto, 
este argumento desconsidera que a natureza da economia da Zona da Mata mineira, 
cuja produção era voltada para exportação, submetendo-se, às flutuações do 
mercado mundial capitalista. 

Dada à importância dos estudos que refletem a economia regional através da 
formação do mercado víveres na Zona da Mata. O presente trabalho não atribui 
a esta atividade econômica interna a responsabilidade pela consolidação regional 
das práticas mercantis próprias de um sistema capitalista internacional. Além disso, 
anteriormente a 1850, torna-se difícil afirmar que houve uma política econômica 
racional para o desenvolvimento contínuo da região, se é que isso ocorreu em algum 
momento da história, pois qualquer estratégia organizada em prol de uma política 
urbana esbarrava na ausência de artifícios legais e na falta de uma autonomia 
político-administrativa para a tomada de decisões estruturais.

A partir da década 1850, com a criação do Código Comercial, houve uma maior 
formalização das relações creditícias que passaram a ser reguladas legalmente, 
conduzindo a uma crescente formalização do sistema financeiro16. A modernização 
das relações capitalistas que se dá principalmente no espaço urbano conduz à 
proliferação de grupos de investidores, que faziam das aplicações financeiras uma 
maneira de acumular riqueza e obter renda (liquidez) a partir dos rendimentos gerados 

15  MIRANDA, Sônia. Cidade, Capital e Poder. 1990. 322 f. Dissertação (Mestrado em História) – 
UFF, Niterói, 1990. p.p. 109-110.

16  LEVY, Maria Bárbara. A industrialização do Rio de Janeiro através de suas sociedades anôni-
mas. Rio de Janeiro: UFRJ, 1994. pp. 51-53.
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pelos juros, desta forma acabavam dando uma dinâmica própria à economia17.    
O geógrafo David Harvey chama a atenção para as dimensões espaciais 

referentes à teoria da acumulação, que de certa maneira se aproxima das análises 
realizadas por Karl Marx nas suas mais diversas obras18. Harvey tem como objeto 
central analisar a produção capitalista do espaço, que por sua vez é dependente 
da acumulação de capitais para a efetivação das transformações do meio, gerando 
significativas mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais.

De fato, a lógica do caso é quase o oposto do que subentende a doutrina 
clássica. O ensino ortodoxo da propensão do indivíduo à permuta; deduziu daí 
a necessidade de mercados locais, bem como a divisão de trabalho; inferiu, 
finalmente, a necessidade do comércio, eventualmente do comércio exterior, 
incluindo até mesmo o comércio de longa distância. À luz do nosso conhecimento 
atual, poderíamos quase que reverter a seqüência do argumento: o verdadeiro 
ponto de partida é o comércio de longa distância, um resultado da localização 
geográfica das mercadorias, e da “divisão do trabalho” dada pela localização.19

Neste sentido, pode-se perceber o desenvolvimento comercial, tanto local 
quanto à longa distância. No caso da Zona da Mata, as estruturas produtivas de 
subsistência são fundamentais à reprodução de uma economia voltada a atender 
as demandas do mercado externo. Numa percepção clássica da história econômica, 
no século XIX houve uma acentuação da divisão mundial do trabalho, em que os 
países tidos como periféricos assumiram o papel de produtores primários, enquanto 
os países centrais já desenvolviam outras formas mais modernas de organização da 
produção.

A produção brasileira de café, com significativa participação de Minas, foi 
responsável pela popularização do consumo deste gênero alimentício, que até o 
primeiro quarto do século XIX apresentava acesso restrito apenas às classes mais 
abastadas, configurando-se como um artigo de luxo. 

A boa adaptação da planta na região sudeste do país permitiu o desenvolvimento 
de uma produção em larga escala, que era exportada para diversos países através 
de uma eficiente infraestrutura de transporte. Não obstante, o café é visto por alguns 
autores como a bebida do século XIX, que devido à sua característica estimulante, 
foi amplamente utilizado pelos trabalhadores fabris contemporâneos ao processo de 
industrialização da Europa e América do Norte.

17  COUTINHO, Carlos Sidnei. Rentismo e Capitalismo. 1997. 166 f. Tese (Doutorado em Econo-
mia) – UNICAMP, Campinas, 1997. p. 8.

18  HARVEY. David. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2006. p. 43.

19  POLANY, Karl. A grande transformação. Op. Cit. p. 79. 
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MÉDIA ANUAL DO 
PERÍODO

SÃO 
PAULO

RIO DE 
JANEIRO

MINAS 
GERAIS

ESPÍRITO
SANTO

SOMA

VOL. % VOL. % VOL. % VOL. % VOL. %

1876-1880 925 24,3 1.987 52,2 767 20,2 124 3,3 3.803 100,0

1881-1890 2.138 37,1 2.176 37,8 1.200 20,8 250 4,3 5.764 100,0

1891-1900 4.775 60,5 911 11,5 1.787 22,7 416 5,3 7.889 100,0

1901-1910 9.252 68,0 995 7,3 2.772 20,4 579 4,3 13.598 100,0

1911-1920 9.303 70,2 812 6,1 2.446 18,4 700 5,3 13.264 100,0

1921-1930 11.131 66,5 945 5.6 3.445 20,0 1.210 7,2 16.731 100,0

TABELA 02 - Produção exportável de café das principais regiões produtoras 

(1.000 sacas)
FONTE: (SP, RJ E MG) TAUNAY, A. de E. e FRAGA, C.C. (Dados ajustados aos de Taunay); (E.S.) ROCHA 
E COSSETTI. Apud CANO, W. Padrões... Op. cit. p.293. Tabela 1. apud PIRES, Anderson. Capital Agrário, 

Investimentos e Crise na Cafeicultura de Juiz de Fora. Op. Cit. p. 90 Tabela 24.

A produção cafeeira de Minas Gerais estava quase que na sua totalidade 
concentrada na Zona da Mata, logo a região passa a ser especialmente importante 
para as finanças do Estado. De modo que uma significativa parcela da arrecadação 
do Estado mineiro era realizada através do pagamento de impostos pelos produtores 
sobre o café exportado.  

PERÍODO MINAS GERAIS ZONA DA MATA %

1847/48 745.381 743.707 99,77

1850/51 900.264 898.184 99,76

1886 5.776.866 4.316.067 74,71

1888 5.047.600 4.433.800 87,83

1903/04 9.404.136 5.993.425 63,73

1926 12.793.977 9.105.543 71,17

TABELA 04 - Participação da Produção Cafeeira da zona da Mata na Produção do Estado de 
Minas Gerais

(períodos selecionados)
FONTES: 1. para 1847/48, 1850/51 E 1903/04 - GIROLETTI, D. A Industrialização em Juiz de Fora.  p. 152 e 156.

Historicamente, a produção cafeeira com características agroexportadora teve 
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início no Vale do Paraíba fluminense, mas devido ao processo natural de desgaste 
do solo causado pelo cultivo da rubiácea e a crescente demanda internacional pelo 
produto. O café começa um gradual movimento de interiorização, avançando suas 
fronteiras agrícolas em direção a Minas Gerais e São Paulo, seguindo o curso do Rio 
Paraíba do Sul e seus afluentes20.

O sul da Zona da Mata é uma região de fronteira pela qual o café foi introduzido 
tardiamente em Minas Gerais se comparado a produção cafeeira fluminense. Logo, a 
região sofre forte influência do Rio de Janeiro, devido principalmente a dependência 
do porto para o escoamento da sua produção agrícola. Entretanto ao observar a 
história da modernização capitalista de Juiz de Fora a dependência da infraestrutura 
portuária do Rio de Janeiro é notória, porém ela não impede desenvolvimento 
urbano-industrial da cidade.

Visto que as regiões mineiras sofrem muito influência das Províncias vizinhas 
– Sul e Triângulo com São Paulo, o norte com a Bahia e a Zona da Mata com 
o Rio de Janeiro – do que com a unidade política e administrativa da qual fazem 
parte. Isso gera uma esterilização dos capitais produzidos endogenamente e que 
teoricamente deveriam ser invertidos no desenvolvimento de Minas Gerais. Sendo 
assim, torna-se notório um processo de crescimento desarticulado e descontínuo do 
Estado mineiro21. 

O crescimento econômico experimentado pela Zona da Mata está relacionado 
diretamente com a produção cafeeira, como já foi demonstrado, este processo 
conduziu não somente outra lógica de utilização do solo, a partir de uma produção 
agrícola extensiva, como também foi capaz de criar um circuito financeiro local 
responsável pela inversão econômica, principalmente através do desenvolvimento 
da infraestrutura que em certa medida evitava a esterilização dos recursos financeiros 
para regiões de influência.   

No entanto, percebe-se que muitos outros elementos do processo de 
consolidação capitalista local não foram considerados, dentre eles se destacam os 
aspectos financeiros, principalmente aqueles a cargo da prefeitura de Juiz de Fora, 
uma vez que os realizados por empresas particulares (como a Companhia Mineira 
de Eletricidade) já possuem alguma referência na historiografia22.

 A consolidação desta sociedade urbana reorienta espacialmente a dinâmica das 
relações econômicas, tanto na acumulação de capitais como na inversão dos mesmos 
em investimentos financeiros, principalmente no que tange o desenvolvimento do setor 
industrial e de serviços públicos. Desta forma, ocorreram significativas mudanças 
de ordem econômica, política, social e cultural, que conduziram esta sociedade 
20  MARQUESE, Rafael; TOMICH; Dale. O Vale do Paraíba escravista e a formação do mercado 
mundial do café no século XIX. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. O Brasil Império. Rio de Janei-
ro: Civilização Brasileira, 2008. pp. 25-30.

21  WIRTH, John. O fiel da balança. São Paulo: Paz e Terra, 1982. p. 41.

22  OLIVEIRA, Paulino. Companhia Mineira de Eletricidade. Juiz de Fora: Tipografia Lar Católico, 
1969. MIRANDA, Sônia. Cidade, Capital e Poder. Op. Cit.
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a superação das estruturas tidas tradicionais – no nosso caso de base agrária – 
criando novas formas de produção, novos padrões de consumo e comportamento.

Os recursos acumulados pelas poupanças locais possibilitaram a diversificação 
de investimentos na região, destacando-se aqueles que representam a transferência 
de recursos financeiros entre os setores “tradicionais” (agrícolas) e aqueles 
“modernos” (urbano-industriais), cuja dinâmica decorre do próprio processo de 
consolidação do capitalismo.

A intensificação das atividades urbano-industriais torna atrativa a migração 
da mão-de-obra do campo para a cidade, decorrente das inúmeras oportunidades 
oferecidas, em que pese à diversificação das atividades produtivas e o surgimento de 
novas camadas sociais. Logo, o capital ocioso representado através das poupanças 
se transforma em recurso financeiro, aplicado em algumas ocasiões no pagamento 
de salários, produzindo à liquidez monetária necessária a reprodução social do 
capitalismo.  

O súbito crescimento demográfico resultando destes movimentos migratórios 
pressiona as autoridades locais a formularem políticas públicas de desenvolvimento 
da infraestrutura urbana. Visando principalmente a prestação de serviços referentes 
ao abastecimento de água e ao saneamento da cidade, que eram pouco rentável a 
curto e médio prazo devido o alto custo de implantação.  

Não obstante, o poder público local mediante a necessidade de prestação deste 
serviço propõe no ano de 1893, um grandioso projeto de saneamento e expansão da 
cidade de Juiz de Fora, conhecido como Plano Howyan, que previa a execução de 
inúmeras obras de infraestrutura urbana. Dentre as obras se destacam: a construção 
de reservatórios de água de para o abastecimento da cidade, ampliação da rede 
de esgoto doméstico e pluvial, drenagem de áreas alagadas e a retificação dos 
principais rios que cortam a área urbana do município, tendo por finalidade evitar a 
ocorrência das constantes enchentes que assolavam a cidade23.

Neste sentido a Câmara Municipal de Juiz de Fora se mobilizou politicamente 
para criar condições financeiras para execução das obras melhorias urbanas, a forma 
de capitação de recursos encontrada pelos Vereadores da cidade foi a realização de 
uma subscrição de títulos da dívida pública municipal, aprovada através da resolução 
municipal de 13 de outubro de 1892. 

Desta maneira, a Câmara de Vereadores arrecadou recursos financeiros de 
forma extraordinária, fazendo uso do mercado de capitais local e que de alguma 
forma seguiu a tendência de algumas empresas privadas que lançavam títulos 
financeiros no mercado, promovendo novas oportunidades de investimento. 

As discussões historiográficas mais recentes sobre Juiz de Fora têm dado 
especial atenção às distintas interpretações acerca das experiências que envolvem 
o processo de formação da modernização regional nos seus mais amplos aspectos. 

23  HOWYAN, Gregório. Saneamento e expansão da cidade de Juiz de Fora. Juiz de Fora: FU-
NALFA, 2004.
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Este processo também é entendido por um grupo de historiadores, como o período 
de consolidação das instituições capitalistas regionais responsáveis por regularem a 
“tardia” sociedade de mercado.

Designarei esse conjunto de experiências como “modernidade”. Ser moderno é 
encontrar-se em um ambiente que promete aventuras, poder, alegria, crescimento, 
autotransformação e transformação das coisas ao redor – mas ao mesmo tempo 
ameaça destruir tudo que temos, tudo que sabemos, tudo que somos. A experiência 
ambiental da modernidade anula todas as fronteiras geográficas e raciais, de 
classe e nacionalidade, de religião e ideologia: nesse sentido, pode-se dizer que 
a modernidade une a espécie humana. Porém, é uma unidade paradoxal, uma 
unidade de desunidade, ela nos despeja a todos num turbilhão de permanente 
desintegração e mudança, de luta e contradição de ambigüidade e angustia.24

Neste sentido foram desenvolvidas inúmeras pesquisas abordando temas 
como a industrialização, urbanização, modernização financeira pelas instituições 
bancárias, transição de mão-de-obra, higienismo, desenvolvimento do setor de 
serviços privados, entre outros25

Os estudos sobre a modernização da cidade e região a partir da análise das 
atividades financeiras, em especial aquelas destinadas aos projetos de expansão da 
infraestrutura e serviços públicos urbanos, tentam de certa forma contribuir para a 
elucidação deste tema ainda pouco estudado no país, limitando-se praticamente às 
suas principais capitais, mas ainda muito pouco conhecido em centros urbanos de 
referência regional no interior. 

Mantidas as condições da produção cafeeira na região, é mister perceber que 
em municípios como Juiz de Fora (capital regional da Zona da Mata no período) se 
formou um grupo social de investidores, composto por fazendeiros, comerciantes, 
profissionais liberais, entre outros agentes, que realizavam aplicações no mercado 
financeiro local e foram responsáveis (de forma indireta) pelo financiamento do 
desenvolvimento dos serviços públicos e obras de infra-estrutura tão importantes 
que implicaram no surgimento de energia elétrica, telefonia, transportes urbanos, 
ferrovias, etc.  

Este trabalho procura, portanto, contribuir para ampliar os estudos sobre os 
títulos da dívida pública, principalmente os municipais, ainda muito pouco estudados 

24  BERMAM, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar. São Paulo: Companhia das Letras, 
1986. p. 15.

25  GIROLETTI, Domingos. Industrialização de Juiz de Fora (1850-1930). Juiz de Fora: Universi-
dade Federal de Juiz de Fora, 1988. MIRANDA, Sônia. Cidade, Capital e Poder. 1990. 322 f. Disserta-
ção (Mestrado em História) – UFF, Niterói, 1990. CHRISTO, Maraliz de Castro. A “europa dos pobres”. 
Juiz de Fora: EDUFJF, 1994. PIRES, Anderson. Café, Finanças e Bancos. Juiz de Fora: FUNALFA, 
2009. SARAIVA, Luiz Fernando. Um correr de casas, antigas senzalas. 2001. 203 f. Dissertação (Mes-
trado em História) – UFF, Niterói, 2001. BARROSO, Elaine. Modernização e Higienismo. 2008. 223 f. 
Dissertação (Mestrado em História) – UFJF, Juiz de Fora, 2008. BARROS, Cleyton. Eletricidade em 
Juiz de Fora. 2008. 152 f. Dissertação (Mestrado em História) – UFJF, Juiz de Fora, 2008. CROCE, 
Marcus. O encilhamento e a economia de Juiz de Fora. Juiz de Fora: FUNALFA, 2008. GOODWIN Jr., 
James William. A “Princeza de Minas”. 1996. 226 f. Dissertação (Mestrado em História) – UFMG, Belo 
Horizonte, 1996.
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por pesquisadores brasileiros. Esta escassez de referências bibliográficas também 
se estende a análise historiográfica dos títulos públicos estaduais e federais, que 
apresentam maior importância financeira em razão de sua liquidez e negociação 
regular nas Bolsas de Valores. 

Ainda assim, predomina nestes trabalhos a visão de que os investimentos 
em títulos públicos constituem meros mecanismos financeiros responsáveis pela 
transferência e esterilização dos recursos gerados em uma região, privando-a de 
investimentos mais significativos e de maiores condições para o desenvolvimento 
econômico.

Contrapondo a uma visão excessivamente centralizadora, a presente pesquisa, 
ao estudar os lançamentos de títulos públicos municipais, busca valorizar os 
aspectos regionais e locais da história financeira do país demonstrando a existência 
de um circuito financeiro local responsável não só pelo conhecido processo de 
industrialização do município, como também de toda dinâmica de urbanização que 
o secundou.

Desta forma, um dos aspectos que tem sido ressaltado por esta bibliografia mais 
atual é a consolidação do mercado de capitais local, delineado a partir da retenção e 
reaplicação de recursos financeiros auferidos através da produção cafeeira regional. 
Dada a existência da oferta e demanda por crédito no mesmo espaço econômico, o 
capital cafeeiro criou um circuito que possibilitou o financiamento agrário, comercial, 
industrial e da infraestrutura, fundamentais ao processo de modernização capitalista 
da cidade. 

Aqui se encontra uma das principais questões presentes neste trabalho, a 
importância dos recursos gerados na cafeicultura local para o processo de urbanização 
e modernização do município, em especial na provisão de recursos e financiamento 
das obras de serviços públicos realizadas pelo poder executivo municipal utilizando 
o mercado de capitais local para levantar os recursos financeiros necessários. 

Num país sem um sistema de finanças amplamente organizado, o mercado 
informal de crédito tornou-se um instrumento fundamental para o financiamento das 
lavouras de café, assim como para os setores urbanos da economia, tais como 
as indústrias e as melhorias dos serviços públicos urbanos. É nesta direção que 
caminha o presente trabalho de pesquisa. 

No ano de 1861, Juiz de Fora se configurava como a terceira maior arrecadação 
do Estado de Minas Gerais, somando uma quantia de 9:417$167, estando à sua 
frente apenas Ouro Preto e São João Del-Rei, arrecadando 16:590$575 o primeiro e 
15:590$563 o segundo. Pouco tempo depois, antes de 1870, nenhum outro município 
mineiro se equiparava em termos de arrecadação a Juiz de Fora26. 

Dada a limitação financeira dos municípios brasileiros no Império e durante 
a Primeira República, a arrecadação ordinária obtida através das taxações sobre 

26  OLIVEIRA, Paulino. História de Juiz de Fora. 2. ed. Juiz de Fora: Gráfica Comércio e Indústria, 
1966. p. 93.
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imóveis e impostos como o de indústria e profissões se mostrava insuficiente para 
a realização de obras públicas demandadas pela dinamização urbana das cidades. 

Neste sentido, os lançamentos de títulos da dívida municipal se mostraram um 
importante mecanismo de arrecadação de recursos financeiros com a finalidade de 
serem aplicados em obras urbanas específicas. 

As operações financeiras devem ser analisadas a partir desta época, tendo em 
vista os agentes da reprodução do produto social e não apenas os agentes da 
circulação de mercadoria. Há um fluxo constante do capital produtivo reconvertido 
em capital financeiro, num contínuo processo de financiamento da reprodução 
do sistema. O capital financeiro passa a constituir uma parcela do capital total, 
funcionando de maneira autônoma e assegurando o financiamento das operações 
econômicas. As disponibilidades monetárias não são mais vendidas ou alugadas 
como mercadoria e escapam às determinações de equivalência para vincularem-
se à produção social, da qual participam através da determinação da taxa de juros. 
As unidades poupadoras transferem recursos às unidades investidoras através dos 
intermediários financeiros. Essas relações se estabelecem por meio de obrigações 
diretas ou indiretas, com as unidades deficitárias colocando seus títulos junto aos 
intermediários financeiros. Esses, por sua vez, lhe transferem os fundos obtidos, 
através da venda de suas próprias obrigações às unidades superavitárias.27

Grandes capitais, como o Rio de Janeiro e São Paulo, não apenas lançavam 
títulos, como os mantinham cotados e negociados regularmente nas Bolsas de 
Valores28.Torna-se necessário dizer que alguns investidores chegaram a negociar 
títulos públicos de Juiz de Fora na Bolsa de Valores do Rio de Janeira. Portanto, 
se tratando de municípios de menor porte as subscrições de títulos municipais são 
entendidas como uma forma complementação ou adiantamento de sua dotação 
orçamentária. 

A prefeitura de Juiz de Fora também realizou a subscrição de títulos da dívida 
municipal em algumas oportunidades. Além do referido lançamento de títulos 
públicos em 1892, foram detectadas subscrições (novas ou de consolidação de 
antigos empréstimos) nos anos de 1870, 1885, 1887 e 1896 quase todos referentes 
à construção de obras públicas com a finalidade de promover os melhoramentos 
públicos e com características típicas que envolvem os títulos de dívida pública: 
longo prazo, negociabilidade e juros fixos, para o que nos interessa de mais imediato. 

O investimento capitalista em títulos financeiros dos mais variados tipos é 
uma prática econômica moderna, embora os títulos públicos sejam especialmente 
vistos como “tradicionais”, dada a sua natureza de remuneração fixa e baixo risco. 
Não obstante os títulos públicos, sejam eles municipais, estaduais ou federais, se 
configurem em uma opção mais segura para a diversificação de investimentos e 
composição de portfólios. 

Considerando os dados levantados, os títulos públicos de Juiz de Fora estão 

27  LEVY, Maria Bárbara. História da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: IBMEC, 
1977. p. 4.

28  Idib. p. 73.
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presentes de forma relativamente regular no patrimônio de fazendeiros de café 
(entre outros) na devida proporção, conjuntamente com outros ativos financeiros, 
quase todos indicando a presença de um mercado financeiro local e a transferência 
intersetorial de recursos29.

CONCLUSÕES

A historiografia internacional tem dado maior atenção aos estudos relacionados 
à institucionalização e formalização das relações econômicas através no mercado 
financeiro, entendida por muitos autores como parte da modernização capitalista. 
Sendo possível encontrar trabalhos que tratam quase que exclusivamente das 
dinâmicas econômicas assumidas pelas subscrições de títulos públicos, dada 
importância deste tipo de arrecadação para o desenvolvimento das finanças públicas, 
especialmente no que se refere à captação de recursos em momentos de guerra, a 
instituição de um mercado financeiro internacional e o desenvolvimento econômico 
regional a partir da consolidação do moderno mercado de capitais. Estes tipos de 
estudos quase inexistem na historiografia brasileira. 

No que tange as colaborações deste trabalho para o entendimento histórico da 
Zona da Mata, em especial de Juiz de Fora, pode se dizer que o desenvolvimento 
regional é conseqüência da organização de um complexo cafeeiro, onde o mercado 
financeiro pode ser visto como instituição responsável por cumpriu um importante 
papel, bem como promover à diversificação dos mais distintos setores da economia 
local/regional. 
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